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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 6ª REGIÃO MINAS GERAIS

TERMO DE REFERÊNCIA
[image: image1.png]CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA SEXTA REGIÃO – CREF6/MG

X  PREGÃO/   X  DISPENSA Nº _037_/2025
(Processo Administrativo n° 2025/____)
1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUISITANTE:

	Setor Requisitante:
	Assessoria da Gerência

	Responsável pela Demanda:
	Wilderson Braga da Silva – CPF: 030.995.616-14

	E-Mail: assessoria@cref6.org.br
	Ramal: 2465


2. DO OBJETO DE CONTRATAÇÃO
O presente estudo visa à compra de Chapa Sanduicheira Elétrica, seguem as características do produto solicitado:
	ITEM
	CATMAT OU CATSER
	QUANTIDADE
	ENTREGA PRAZO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	367474
	01 (uma) unid.
	30 dias
	R$ xxxxx
	R$ xxxxx

	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

	Produto: Sanduicheira Industrial Elétrica
-Estrutura em aço inox;
-Aquecimento através de resistências blindadas, inferior e superior;
-Termostato para controle de temperatura;
-Lâmpada piloto;
-Pés antiderrapantes;
-Tensão elétrica: 127V;
- Medidas (A x L x P): 17,1 x 31 x 31,5cm

- Peso: 3,8 Kg

- Potência: 2000W

- Consumo médio: 1,8 kW/h



OBS¹: Havendo divergência CATMAT com as Especificações desta solicitação, DEVERÁ considerar SEMPRE o que se pede no TERMO DE REFERÊNCIA concomitante ao DFD Assessoria nº 0036/25.

OBS²:  Caso seja encontrado especificações aproximadas do produto solicitado, o Setor responsável, deverá imprimir o produto encontrado e apresentar para o requisitante, que fará a deliberação do mesmo.
3.  ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS: 

O objeto da licitação/ dispensa tem a natureza de serviço comum que consiste em realizar a compra de Chapa Sanduicheira Elétrica, respeitando os seguintes pontos:
· Aquecimento rápido e uniforme: As resistências blindadas garantem distribuição homogênea de calor, proporcionando um preparo eficiente dos alimentos;

· Controle preciso de temperatura: O termostato ajustável permite regular a temperatura conforme a necessidade, assegurando a qualidade do produto final;

· Design compacto e funcional: Suas dimensões reduzidas e pés antiderrapantes facilitam o manuseio e a estabilidade durante o uso;

· Durabilidade e fácil limpeza: A estrutura em aço inox escovado oferece resistência e facilita a higienização do equipamento;

· Ideal para ambientes comerciais: Com potência de 2000W e consumo médio de 1,8 kWh, é adequado para estabelecimentos que demandam agilidade no preparo de lanches e sanduíches.

3.1. Da Manutenção:

A Manutenção do equipamento exige cuidados regulares para garantir seu pleno funcionamento, durabilidade e segurança durante o uso. A limpeza deve ser realizada diariamente, sempre com o equipamento desligado e completamente frio, utilizando apenas panos úmidos e produtos não abrasivos, a fim de preservar as superfícies em aço inox e evitar danos às resistências.

A manutenção preventiva deve ser feita mensalmente, incluindo a verificação do estado das resistências (superior e inferior), o funcionamento do termostato, e a inspeção dos cabos elétricos e conexões, com o objetivo de identificar sinais de desgaste, superaquecimento ou falhas elétricas. Também é importante checar a firmeza dos parafusos e dos pés antiderrapantes, garantindo estabilidade e segurança durante a operação.

A manutenção corretiva será necessária sempre que houver indícios de mau funcionamento, como falhas no aquecimento, perda de controle da temperatura ou danos estruturais. Nestes casos, pode ser preciso substituir resistências, o termostato ou componentes elétricos e mecânicos. Toda intervenção corretiva deve ser feita por profissional qualificado.

Além disso, recomenda-se realizar uma revisão elétrica completa a cada seis meses, especialmente em ambientes de uso frequente, como cozinhas industriais ou refeitórios corporativos.

O cumprimento desse plano de manutenção assegura a eficiência do equipamento, prolonga sua vida útil e contribui para a segurança dos usuários, além de evitar interrupções nas atividades operacionais da instituição.

3.2. Das Peças de Reposição

A reposição de peças da sanduicheira é essencial para manter seu funcionamento seguro e eficiente. 
Entre os principais itens que podem necessitar troca estão as resistências, o termostato, o cabo de alimentação, a chapa antiaderente, a lâmpada piloto, os botões de controle e os pés antiderrapantes. 
O uso de peças originais é recomendado para garantir durabilidade, desempenho e segurança do equipamento.
3.3. Da Instalação e Desinstalação
Sendo o produto de fácil instalação e por ser tratar de uma solução para quem busca praticidade e eficiência, esta é de forma fácil e tranquila, pois precisa decidir o local adequado que o equipamento ficara disponível, conectar à tomada elétrica correta, seguir as instruções do fabricante é essencial para garantir o uso correto.
4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO PARA COMPRA DO EQUIPAMENTO:
A aquisição de uma chapa sanduicheira elétrica tem como objetivo atender às necessidades dos colaboradores do CREF6/MG no preparo de alimentos quentes, especialmente durante os intervalos para lanche, proporcionando maior praticidade, eficiência, qualidade e segurança.

Entre os diferenciais do equipamento estão sua estrutura compacta e a eficiência energética, que contribuem para a otimização do espaço físico e a redução de custos operacionais. A solicitação se justifica pela demanda existente entre os funcionários por uma alternativa adequada para o aquecimento de alimentos dentro da instituição.

Com a sanduicheira, será possível otimizar o tempo destinado às pausas, garantir melhores condições de higiene no preparo e oferecer uma solução prática e econômica, adequada ao ambiente interno.

Além dos ganhos operacionais, esse investimento impacta diretamente na satisfação dos colaboradores, promovendo o bem-estar no ambiente de trabalho e fortalecendo a estrutura de apoio oferecida pelo Conselho. Trata-se, portanto, de uma aquisição alinhada às necessidades cotidianas da equipe e aos princípios de valorização dos servidores.

5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do Termo Contratual.

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Condições para prestação de serviço
O prazo de entrega dos bens/serviços será de 15 dias corridos, conforme acordado pelas partes.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.2. Garantia, manutenção e assistência técnica
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante aditivo contratual. 

As comunicações entre a Administração e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

A Administração, ora Contratante, poderá convocar representante para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.1. Fiscalização
A fiscalização da entrega dos bens, será de responsabilidade do Setor/ Departamento requisitante, conforme descrito no tópico 1. 
7.2 Gestor do Contrato
O gestor do contrato, quando for o caso e se necessário, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O gestor do contrato, conforme o caso e se necessário, tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1.
Recebimento

Os bens serão recebidos em sua totalidade, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os itens solicitados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento definitivo, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
No caso de controvérsia sobre a execução e entrega do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.2. Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
A - O prazo de validade; 

B - A data da emissão; 
C - Os dados do contrato e do órgão contratante; 
D - O período respectivo de execução do contrato; 
E  - O valor a pagar;
F - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores )ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
8.3. Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.
8.4. Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de cheque nominal, via depósito bancário ou boleto, após a entrada da Nota Fiscal na sede do contratante, e após o atesto da execução dos serviços ou entrega perfeita dos bens pelo fiscal competente.
Será considerada data do pagamento o dia da entrada da Nota Fiscal na sede do Contratante.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
9.2. Forma de fornecimento
No que se refere a Entrega do produto, esse deverá ser realizado no seguinte endereço:

Rua Bernardo Guimarães, 2766, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte/ M.G.
10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.1. Habilitação jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Ato de autorização para o exercício da atividade de Envelopes, Cédulas e Impressão de Carta com Instruções para o Voto - Eleição CREF6/MG, expedido pelo Conselho Regional de Educação Física da Sexta Região, conforme lei em vigor.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
10.3. Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I).
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total do produto é de aproximadamente R$ xxxx ().
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na adequação orçamentária e financeira deste Conselho.
A contratação será atendida pela dotação especificada pela contabilidade através de relatório.

Belo Horizonte, 19 de maio de 2025
__________________________________

Wilderson Braga da Silva
Assessoria da Gerência
C.P.F.: 030.995.616-14
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